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UBiRÂÒARÂ DE F. PRESTES FILHO 
. CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA
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DEFERIDO
câmara municipal de

SAO PAULO

Folha n*do Processo 
n» al- fsn___ de

ititlRii■■■■■■■■■■■ ■
(y Lu 

ubiraiaradef. Pastes filho 
CONSULTOR TÉCNICO ■ HISTÓRIA

RF. 11215

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1 994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 /1.997
PL 794/1.997
PL 823/1.997
PL 917/1.997
PL1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/1.998
PL 183/ 1.998
PL201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403 / 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999 

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258/2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550/2.001 
PDL 52/2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380/2.002 
PL 704/2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269/2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677/2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287/2.004 
PL 303/2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747/2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438/2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 /
PL 525 / 2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655/2.007
PL 226/2.008
PL 569/2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336/2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 12.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de

Papel para informação, rubricado como folha n°....

J..O1... (a)............................................

UB1RÂJAPA oe F. PRESTES FILMO
ÀSGP.33 CONSULTOR TÉCNICO-HISTÓRIA

RF.H21S
Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONÇ DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.
/c?2 / Zct7

Supervisora
FRANÇA SILVA

Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

Recebido em SGP-22.

A>/
(2^

Ade) Ma Cícone
Assistente r-rj.-irrcntar

Registro 100 406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 1581/1995

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Constituição Federal, art. 22, XI, que atribui competência privativa à União para 
legislar sobre trânsito e transporte;

- Código Nacional de Trânsito - Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
especialmente art. 29, incisos VII e VIII;

- Resolução n° 268, de 15 de fevereiro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN, que dispõe sobre o uso de luzes intermitentes ou rotativas em veículos, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores;

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual, em táxis, de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, regulamentada pelo Decreto n° 48.695, de 5 de setembro de 2007;

- Decreto Municipal n° 25.076, de 26 de novembro de 1987, que disciplina, no sistema 
de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, a 
categoria ambulância taxi (‘ambutaxi’), e dá outras providências. Revogado pelo 
Decreto n° 28.738/1990;

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, alterado pelo Decreto n° 
55.551, de 14 de julho de 2014, que integra ao Sistema de Transporte Coletivo de 
Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência física, na forma que 
especifica, inclusive mediante táxi;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL01581-95 pesquisa (desarquivados)
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SAO PAULO
PROCURADORIA

i- olha __________
N' CA ~ J <7 de
O funcionár

o2C’

- PL 54/2009, que institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte de 
Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá 
outras providências.

A pesquisa constatou que, segundo o art. 1o da Resolução n° 268, de 15 de fevereiro 
de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, “somente” os veículos de 
emergência mencionados no inciso VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro 
poderão utilizar luz vermelha intermitente e dispositivo de alarme sonoro. Não há 
previsão, no âmbito da referida legislação federal, de uso de táxi como veículo 
passível de conter dispositivos luminosos e sonoros em situação de emergência.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 07 a 12.

São Paulo, 09 de dezembro de 2014

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 118.723

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL01581-95 pesquisa (desarquivados)
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Constituição Página 1 de 108

i- olha nc 
n° ".4.5^Presidência da República

Casa Civil MarialÓc
Técnico Admil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacifica dos conflitos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 09/12/2014 M
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Constituição Página 11 de 108

TArnjrQ admífÚXtrMVO-Kr 'u-
XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações?

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 
(Regulamento)

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos;

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;

XXII - executar 06 serviços de polícia maritima, aérea e de fronteira;

XXII - executar os serviços de polícia maritima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o 
enriquecimento e reprocessamento. a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 
princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;

b) sob regime de concessão ou pormiecão, ó autorizada a utilização do radioicótopoc para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas. 
industriais e atividades análogas,

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, 
agrícolas e industriais; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006)

c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe.da existência de culpa;

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a 
duas horas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006)

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 49. de 2006)

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

II - desapropriação;

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

V - serviço postal;

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

VIII - comércio exterior e interestadual;

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, maritima, aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte;

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;

XIV - populações indígenas;

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;

XVU—organização-judíerária, do Ministério Público e da Defensoria Públioa do Distrito Federal o doo Torritórioe, bom oomo organização 
administrativa dostos;

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem 
como organização administrativa destes; (Redação dada pela Emenda Constitucional n" 69, de 2012) (Produção de efeito)

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das policias militares e corpos de 
bombeiros militares;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 09/12/2014 M
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Página 1 de 84L9503
Folha n°
N° 0-1 ------
O funcionário

10.940Presidência da República5'"'
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto
Texto compilado

Institui o Código de Trânsito Brasileiro
(Vide Decreto n 0 2327. de 1997)
(Vide Lei n° 12.619 de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.

§ 1o Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§ 2o O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3o Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito 
do trânsito seguro.

§ 4o (VETADO)

§ 5o Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2o São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscriçâo sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3o As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4o Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do 
Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
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Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação 
normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais 
veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as 
condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas;

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, 
terá preferência de passagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as 
da direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa 
especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos 
de maior velocidade;

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que 
se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento;

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais 
normas de circulação;

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 
operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes 
disposições:

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os 
condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, 
se necessário;

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via 
quando o veiculo já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer 
quando da efetiva prestação de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os 
devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código;

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam 
de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, 
devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN;

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela esquerda, obedecida a 
sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser 
ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda;

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de que.

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-lo;

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de ultrapassar um 
terceiro;
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Folha n° Õç 
N°
O funcionário

RESOLUÇÃO N° 268 DE 15 DE FEVEREIRO de 2008

Dispõe sobre o uso de luzes intermitentes ou 
rotativas em veículos, e dá outras 
providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e tendo em vista o disposto no 
Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema 
Nacional de Trânsito - SNT;

Considerando o disposto nos incisos VII e VIII do art. 29 do Código de 
Trânsito Brasileiro e no Decreto n° 5.098, de 03 de junho de 2004, quanto a resposta 
rápida a acidentes ambientais com produtos químicos perigosos;

Considerando o constante nos Processos n° 80001. 013383/2007-90, n° 
80001.001437/2005-11 e n° 80001. 011749/2004-43; resolve:

Art. Io Somente os veículos mencionados no inciso VII do art. 29 do 
Código de Trânsito Brasileiro poderão utilizar luz vermelha intermitente e dispositivo 
de alarme sonoro.

§1° A condução dos veículos referidos no caput, somente se dará sob 
circunstâncias que permitam o uso das prerrogativas de prioridade de trânsito e de 
livre circulação, estacionamento e parada, quando em efetiva prestação de serviço de 
urgência que os caracterizem como veículos de emergência, estando neles acionados 
o sistema de iluminação vermelha intermitente e alarme sonoro.

§2° Entende-se por prestação de serviço de urgência os deslocamentos 
realizados pelos veículos de emergência, em circunstâncias que necessitem de 
brevidade para o atendimento, sem a qual haverá grande prejuízo à incolumidade 
pública.

§3° Entende-se por veículos de emergência aqueles já tipificados no inciso 
VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro, inclusive os de salvamento difuso 
“destinados a serviços de emergência decorrentes de acidentes ambientais”.
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Art. 2o Considera-se veículo destinado a socorro de salvamento difuso 
aquele empregado em serviço de urgência relativo a acidentes ambientais.

Art. 3o Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, referidos 
no inciso VIII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro, identificam-se pela 
instalação de dispositivo, não removível, de iluminação intermitente ou rotativa, e 
somente com luz amarelo-âmbar.

§ Io Para os efeitos deste artigo, são considerados veículos prestadores de 
serviço de utilidade pública:

I - os destinados à manutenção e reparo de redes de energia elétrica, de 
água e esgotos, de gás combustível canalizado e de comunicações;

II - os que se destinam à conservação, manutenção e sinalização viária, 
quando a serviço de órgão executivo de trânsito ou executivo rodoviário;

III - os destinados ao socorro mecânico de emergência nas vias abertas à 
circulação pública;

IV - os veículos especiais destinados ao transporte de valores;
V - os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em 

órgão rodoviário para tal finalidade;
VI - os veículos especiais destinados ao recolhimento de lixo a serviço da 

Administração Pública.

§2° A instalação do dispositivo referido no "caput" deste artigo, dependerá 
de prévia autorização do órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 
onde o veículo estiver registrado, que fará constar no Certificado de Licenciamento 
Anual, no campo “observações”, código abreviado na forma estabelecida pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 4o Os veículos de que trata o artigo anterior gozarão de livre parada e 
estacionamento, independentemente de proibições ou restrições estabelecidas na 
legislação de trânsito ou através de sinalização regulamentar, quando se encontrarem:

I - em efetiva operação no local de prestação dos serviços a que se 
destinarem;

II - devidamente identificados pela energização ou acionamento do 
dispositivo luminoso e utilizando dispositivo de sinalização auxiliar que permita aos 
outros usuários da via enxergarem em tempo hábil o veículo prestador de serviço de 
utilidade pública.

Parágrafo único. Fica proibido o acionamento ou energização do 
dispositivo luminoso durante o deslocamento do veículo, exceto nos casos previstos 
nos incisos III, V e VI do § Io do artigo anterior.
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Art. 5o Pela inobservância dos dispositivos desta Resolução será aplicada a 
multa prevista nos incisos XII ou XIII do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos em cento e oitenta (180) dias, quando ficarão revogadas a 
Resolução n° 679/87 do CONTRAN e a Decisão n° 08/1993 do Presidente do 
CONTRAN, e demais disposições em contrário.

Alfredo Peres da Silva
Presidente

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades

Jose Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia

Salomão José de Santana 
Ministério da Defesa

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação

Carlos Alberto Ferreira Dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes

Marcelo Paiva dos Santos 
Ministério da Justiça
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
Pesquisa : 7329

Total de referências : 1

1/1

Folha n‘___ do proc.

O runeionérriu---------------------- ‘

0.940Técnico Admiríis

Título: LEI N° 7.329 11/07/1969 (ver documentor
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 49/1969 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Regulamentação: Decreto n° 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2o desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n° 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 7.802/1972 - Revoga o par. Io do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.088/1974 - Revoga o par. 2o do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3o do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n° 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n° 8.198/1974.; (ver 
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars, ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n° 10.109/1986.; (ver 
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. Io e 2o do art. 7o da Lei n° 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars, ao art. 2° desta Lei. (ver documento)
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f^olha n° c2i

O funcionário

LEI N.O 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi­
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências.

Paulo Sallm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O transporte Individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
Interêsse público, que sòmente poderá ser executado mediante pré­
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan­
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona­
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma­
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

'.940Técnico Admirfisió/Í

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em- 
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sòmente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu­
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.o — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, prellmlnarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa 
comercial, com capital social registrado não Inferior ao valor cor­
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni­
cípio à data de sua constituição;

II — Dispor de séde e escritório no Município;

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re­
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item m dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos.
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Art. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

Polha n° ______ dr
N* O-4—de; 
O funcionário

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen­
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui­
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona­
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen­
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

Maris'Jc
Técnico Admi|

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse­
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos têrmos da letra “a” dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.0 — O motorista profissional autônomo para obter o Al­
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca­
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo;

b) estar em situação regular perante o Institulto Na­
cional de Previdência Social.

§ l.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro­
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es­
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua Inscrição 
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veiculos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca­
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta­
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ l.o — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num periodo de 4 (quatro) anos.
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§ 2.o — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a Juízo da Prefeitura, para condutor que Jà tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên­
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins­
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri­
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periòdicamente, conforme dispuser o regu­
lamento a ser expedido.

§ l.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a Inscrição ficará auto- 
màticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

rolha n° 3 zJ______ <
N- QjJ-dSXÚ de 
O funcionário

Técnico Admirti»Mtipo-RF 10.940

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa­
cidade civil.

§ único — O registro sòmente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veiculo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis­
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total- de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do­
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè- 
vlamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de côr uniforme;

b) siglas ou símbolos;

c) inscrição do número de ordem dentro da frota.

8 l o_  Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, sòmente será exigido o requisito da letra “a” dêste 
artigo.

s 2.0 _  Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te­
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei. o 
disposto na letra “a" do “caput" dêste artigo e no parágrafo ante­
rior serão exigiveis sòmente a partir de l.o de janeiro de 1973.

Art is — Além de outras condições a serem estatuidas em re­
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador. devidamente la­
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra “Táxi”;

c) dispositivo luminoso que indique a situação de livre 
ou “em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèvlamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter Inicial sômente poderá 
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa­
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em- 
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra “a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele­
cidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sômente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferêncla sò- 
mente nos casos previstos nesta lef.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em- 
prêsa permlsslonária do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67.

Técnico

§ l.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
“e” dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô­
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veículo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras “c”, “d” e “e", o 
Alvará sômente poderá ser transferido para emprêsa permissionária 
ou motorista profissional Inscrito no Cadastro Municipal de Con­
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adqulrente do veículo, 
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual­
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra­
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga­
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ l.o — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do­
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, Instruído o pedido com a documentação necessária e me­
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará­
grafo anterior, o Alvará caducará automàtlcamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o Interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permisslonário poderá pleitear a substituição do 
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên­
cias estabelecidas em regulamento.
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§ l.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante­
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sòmente po­
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre­
feitura tendo em vista o lnterêsse público, com especificação da ca­
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan­
tidade máxima de veiculos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ l.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veiculos para êle designados no respectivo Al­
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú­
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculos 
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei­
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la “ex-officlo”, por motivo de interêsse pú­
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri­
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de lnterêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permisslonárlos de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual­
quer ônus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento.

IX   Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 _  Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sòmente poderão executar ser­
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre­
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili­
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação.

X   Das obrigações dos permisslonárlos e
condutores de táxis

Art 36 — Os permisslonárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37_ As emprêsas permissionárlas serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con- 
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal;
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) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es­
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita­
dos para fins de contrôle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ- 
denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den­
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Têrmo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integrallzado, su­
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis­
trados e mantê-la atualizada;

i) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência fisica;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo­
calização da séde, escritório e área destinada ao es­
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga­
dos, ainda, a:

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con­
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

Folha n° 3

10.
Técnico Admirli

940

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público;

b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa­
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí­
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces­
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o 
veículo esteja devidamente licenciado para êsse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re­
gistro de Condutor, exceto êste último documento, 
se proprietário do veículo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

I _  De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re­
lativa ao veículo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário minlmo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa­
lário minlmo.
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II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) tèrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário minlmo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí­

nimo;

2) isento, quando se tratar de veículo fabricado no 
ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento, sômente 
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô­
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo;

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co- 
proprietário do veículo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí­
nimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sò- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário minlmo;

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo;

2) “ex-offlcio" — isento;

UI — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin­
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator ás seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati­
vamente:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão;

f) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli­
cadas penalidades nos seguintes casos:
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I — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên­
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

deN JZlSl ‘ 
O funcio
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n — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30'% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro;

m — Por transitar com veículo em más condições de fun­
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni­
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio­
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro;

TV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa­
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taximetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus­
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi­
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá­
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci­
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre­
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias;

VH — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa­
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli­
cadas em dôbro;

VIU — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es­
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dô­
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen­
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XH — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;
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XHI — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permlssionàrio, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário minlmo; na reincidência, multa em dôbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen­
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XTV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin­
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis­
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sò- 
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro­
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art- 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es­
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Permissão.

Art. 46 _  A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá­
veis através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim. cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ i.o_ Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin­
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in­
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon- 
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza­
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interêsse pú­
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser­
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen­
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per- 
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no­
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra­
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser­
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti­
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer­
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen­
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta léi, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização.

Art. 53 _ A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei­
ros de táxi, em áreas prèvlamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua­
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de;
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a) emprêsas permlssionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo.

Folha n 
N* Oz 
O funcion

Técnico Adm

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do­
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró­
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí­
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro­
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir:

a) de l.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an­
terior a 1960;

b) de l.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an­
terior a 1963;

c) de l.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an­
terior a 1967;

d) de l.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa­
dos neste artigo.

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatòriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação.

Art. 60 — 0 item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

“I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú­
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor.”

“Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na­
tural ou juridlca proprietária do veículo."

Art. 61—0 valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta­
cionamento e Registro de Condutor, sòmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos l.o a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi­
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí­
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento.
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XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi­
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem “Alvarás de 
Permissão para Estacionamento” — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis­
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 197Ò, sômente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 

e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos “Alvarás de Permis­
são para Estacionamento” relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co- 
proprletário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá- 
rlos, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra “c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sallm Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolinl — O Secretário de Edu­
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin­
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se­
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 10.308 22/04/1987 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa:
Projeto:

Introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias. 
Proieto de Lei N° 23/1987 fver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 

passaqeiros em veiculos de aluauel a taxímetro, fver documento)
Alterações: Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1° e 2o do art. 7o desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 10.308, DE 22 DE Abril DE 1.987
Introduz alterações na Lei n9 7.329, de 11 
julho de 1.969, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei n9 7.329,-de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos expe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se 
guintes penalidades, aplicavels separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classify 
cadas:

I - Multa;
II - Advertência;

III - Suspensão ou cassação d^ Registro de 
Condutor;

IV - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis;

V - Suspensão ou cassação do Alvará de 
Estacionamento;

VI - Suspensão ou cassação do Termo de Per 
missão;

VII - Remoção do veículo; 
VIII - Retenção do veículo;

IX - Apreensão do veículo.
Parágrafo único: As penas de advertên 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do condu 
tor" .

II - "Art. 42 - Aos permissionários e 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cias 
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos de infração:

Penalidades do Grupo A:
I) Não trajar-se adequadamente.

II) Não tratar com polidez e urbanidade 
os passageiros e o público.

III) Não devolver objetos ou valores esque 
cidos ou deixados no- interior do veículo.

IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ruas de São Paulo.

V) Transitar com veículo em más condições 
de higiene.

VI) Não apresentar no veículo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a identificação do permissionário e do condutor.

VII) Não apresentar no veículo elementos 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Mu 
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) diás, quaT 
quer alteração de residência ou endereço postal, ou for 
necê-lo erroneamente.

Penalidades do Grupo M:
IX).  Transitar com veículo em más condições 

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veículo no serviço de táxi 

com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo tação do veículo.
XII) Desobedecer regulamento do ponto de 

estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans 
portes.

XIII) Angariar passageiro com veículo esta 
cionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado.

XIV) Conduzir veículo com a Inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Es 
tacionamento vencidos.

XV) Não apresentar no veículo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propositadamente a marcha do 
veículo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne 
cessãrio.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Transportes.

XV-JII) Utilizar o veículo de aluguel para 
fins não autorizados.

XIX) Recusar exibir ã fiscalização os docu 
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado pe 
la mesma.

XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi.

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar 9em portar Alvará de Estacto namento.
XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 

lavra "Táxi" de acordo com as normas estabelecidas.
Penalidades do Grupo C:

_____ do oroc,.
regi8tr^do?Uz> 

/ 
xUuetDO pré
bSSÍNNBlraão

dirija o
viamente

XXIV) 
veículo.

XXV) 
ligado.

XXVI)

Foiha n‘ 
Permitir quC'o»

O runcion
Angariar passatoélr
Utilizar taxímetro Técnico Adi
Usar lndevidamente _ , _
a perfeita visualização.
Abandonar o veículo na via pública,pa

aferido. XXVII)
muflá-las impedindo

XXVIII) ---------  - -------ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial firo 
ximo a pontos ’de estacionamento de táxi. 

XXIX) w.» • —Transitar com veículo em más condições
de segurança.

XXX) 
XXXI) 

de terceiros.
XXXII) 

previsto em lei.
XXXIII)

não autorizada pela 
XXXIV)

Transitar com placa deslacrada.^ 
Danificar propositadamente veículos
Recusar passageiros, salvo nos casos
Ostentar qualquer tipo de propaganda 
Prefeitura.Alterar ou danificar sinalização de

trânsito ou bens públicos.XXXV) Praticar atos de agitação ou balburdia. 
XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an­

tes do local de destino.XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para sê 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro.XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela polí 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri^ 
me. XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado.XL) Efetuar corrida em desacordo com a regu 
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo D:
XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca 

dastro Municipal de Condutores de Táxis.
XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis- 

trador.
XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 

taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor­
rida. XLIV) Utilizar tabelas d^ tarifas não autori­
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da tabála de tarifas ou s£ 
milar.

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 
veículo.

XLVII) Utilizar placas não pertencentes ao
veículo.

XLVIII) Utilizar veículo movido por combustível 
não autorizado em legislação específica.

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
veículo esteja devidamente autorizado para esse fira.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoõll 
ca ou sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza.

LI) Angariar passageiro no Município de São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxí) de outro município".

Ill - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuniãria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionários do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo_ de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis,acarretara a apreensão do respectivo documento e a interdição dow tax^ 
metro, durante o prazo de duração da pena".

V - "Art. 45 - Além das penalidades pre 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula­
mentação, a empresa ficará sujeita âs que forem consigna­
das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
des e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe 
clalmente designada para esse fim, decidir em grau de re­
curso. _§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci^ 
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tlficaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, po.r 3 (três) manbros, 
na seguinte conformidade:a) um presidente, indicado pelo Secreta­
rio Municipal de Transportes;b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT;c) um representante dos Wnotoristas, indi^ 
cado por entidade reconhecida.§ 39 - Para interpor recurso relativo _a aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente.Art. 29 - Além das penalidades específi­
cas no artigo 41, item I, fica instltuida a "Avaliação de 
Desempenho do Condutor’,' através da atribuição de pontos as 
infrações cometidas pelos permissionários. e/ou condutores 
de táxi-do Municfípio de São Paulo. '§ 19 - Os pontos serão atribuídos a to 
das as infrações de acordo com os grupos em que estão cias 
sifiçadas. § 29 - A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo B: 
01 (um) ano;

b) Infrações do Grupo C: 
02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo D: 
03 (três) anos.§39-0 condutor, ao atingir os limites 

de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(três) membros, na seguinte conformidade:a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT;c) ura representante dos motoristas, indi 
cado por entidade da classe reconhecida.
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§ 49 - Atingido o limite de 50 (cinquen­
ta) pontos, a Comissão analisará o histórico das infra 
çôes do condutor e proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de_100 (cem) pon tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventi 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó­
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cin 
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - As infrações puhi^ias com multa, 
advertência ou suspensão, que implicarão enupontuação pa ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, cVassificam—se 
de acordo com sua gravidade, era 4 (quatro) grupos:

I - GRUPO A - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco V 
pontos no prontuário do Condutor;

II - GRUPO B - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor,-na 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor;

III - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 10 
(dez) a 20 (vinte) dias e anotaçao de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, muita em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (guarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 2Õ 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diás e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu­
tor .

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação.

Art. 59 - As infrações para as quais não 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 10 - A apreensão do veículo dar-tee- 
á quando* :

I - Ordenada judiclalmente;
II - O condutor for encontrado em estado 

de embriagues ou sob efeito de substância tóxica de qual 
quer natureza;

III - Transitar sem nova vistoria, deçois 
de reparado em consequência de acidente grave ou raa oon 
servação; IV - Não estiver devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi;V - For alterada a característica do 
veículo sem adtorlzação da autoridade competente;

VI - Transitar em mau estado de conserva 
ção e segurança;

VII - Tiver falsificada a placa de identi 
flcação;

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen 
te violado. Art. 11 - As penalidades serão impostas 
aoá proprietários dos veículos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso.Art. 12 - Aos condutores caberá a res 
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único — No caso de nao ser 
possível identificar o condutor infrator, a responsablli 
dade pela infração recairá sobre o proprietário do veícu 
1°. Art. 13 - Aob condutores de táxis de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni cípio de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetT 
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14-0 Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30 (trintaT dias.

Art. 15 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro, 
prlas. Art. 16 - Esta lei entrará em_vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trãrio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abril de 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITOCLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÁES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
TransportesALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em" 22 de 

Abril de 1.987. x
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal

Art. 69 - APrefeitura poderá, a qual­
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutoresde Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indeçização ao per 
missionário, e em especial quando:

a) executar o serviço de tájçi ou lota ção, dutante o prazo de duração da pena de YusPensão;
b) utilizar o veículo para\prática de 

crime ou contravenção;
c) for reincidente, por 3 (três) vezes, num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 

culposo ou condenado por crime doloso;
d) for comprovado que o condutor dirigia 

em estada de embriaguês alcoólica ou sob o efeito de 
substância tóxica apôs 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tlvo;

e) ficar comprovada a utilização de meca 
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da 
corrida.

Parágrafo único - Nas infrações especifl 
cadas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num^prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas­sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
res de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fração.

\ Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
mover e apreender veículos, cora vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo.

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da diá 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos 
recolhidos era páteo da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. § 39 - Os veiculos recolhidos serão lei loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada à espécie.Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-a 
quando o condutor:I - Angariar passageiros com veículo es 
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de táxi 
oficlalmente implantado;II - Abandonar o veículona via publica 
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veículo dar-se- 
á quando: \

I - O condutor deixar de fiortar ou exi 
blr à autoridade competente ou a seus agentes os documen­tos exigidos pela lei que diáciplinao serviço e demais 
atos expedidos para sua regulamentação; '

II - O veículo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equi­

pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizada;
e) com taxímetro defeituoso ou sem

a sua utilização.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. Io desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.
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Poiha n° 
n 0-1-

MpSHCeira
Técnic tilivo-RF 10.940

O funcionário

LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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polha n° H
N» _ __
O funcionário

10.940Técnico Adminlst/síti

condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ Io - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
81

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

00
5.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:36:18.

 fls. 56



dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:

M
at

ér
ia

 P
L 

15
81

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

00
5.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:36:18.

 fls. 57



I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4o - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14401

Total de referências : 1

Técnico Adrnifii

N 01'ÁS $4 de 
O funcionário

^olha n° *7 Ç____ (

1/1
Título: LEI N° 14.401 21/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 250/2004 (ver documento)

Autor(es): Farhat
Regulamentação: Decreto n° 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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;olha n°
N° 0
O funcioná

LEI NO 14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 250/04, do Vereador Farhat - PTB)
Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Os veículos de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade.
Art. 2o Para prestação do serviço a que se refere o art. Io desta lei, os veículos 
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta.
Art. 3o O serviço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Técnico Admli vo-RF 10.940
Maria'jdsé

Ir

DECRETO N° 48.695, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007
Regulamenta a Lei n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação 
de serviço de transporte individual, em táxis, de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. A Lei n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que institui a prestação de serviço de 
transporte individual, em táxis, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida fica 
regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2o. O sistema de transporte individual de passageiros por táxi poderá contar com 
serviço especializado para atender as necessidades especiais de deslocamento de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou permanente, sem 
caráter de exclusividade.
Art. 3o. Para prestação do serviço a que se refere o artigo 2o deste decreto, os 
veículos deverão ser adaptados em conformidade com as normas técnicas específicas 
existentes e de acordo com as determinações a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes.
Art. 4o. Cabe à Secretaria Municipal de Transportes autorizar pessoas físicas e jurídicas 
a prestar e a explorar o serviço de que trata este decreto.
Art. 5o. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço de forma adequada à 
plena satisfação dos usuários, conforme disposições da Secretaria Municipal de 
Transportes e, em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - obedecer às exigências específicas para a operação;
III - cumprir as normas para execução do serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifas, segundo a categoria em que se operará o serviço;
IV - operar somente com taxistas devidamente capacitados e habilitados conforme a 
legislação em vigor;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, nos termos das 
normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, 
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço;
VII - garantir a segurança e a integridade física dos usuários.
Art. 6o. Aplicar-se-á, subsidiariamente e no que couber, a legislação relativa ao 
transporte individual de passageiros por meio de táxi.
Art. 7o. Cabe à Secretaria Municipal de Transportes editar normas complementares 
estabelecendo as determinações e especificações técnicas para a operação do serviço, 
bem como definindo os pontos de estacionamento e parada dos veículos utilizados na 
operação dos serviços de que trata este decreto.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° $_____ c
__ _  . __ N° Pj-JW__ de 

DECRETO N9 25.076 , DE 26 DE Novembro DE 1.987 o funcionário

Disciplina, no sistema de transporte indi I 
vidual de passageiros em veículos de alu— L 
guel a taxímetro, a categoria ambulância- 
tâxi, - "Ambu-táxi" -, e dá outras provi 
dências.

jANIO DA SILVA.QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 19 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1.969;
CONSIDERANDO que, na cidade de São Paulo, o serviço de 
resgate de pacientes ou vítimas de acidentes deixa muito 
a desejar, em. razão', notadamente, do reduzido número de 
veículos a ele afetos;
CONSIDERANDO que, por guestões de natureza econômica, a 
maior parte da população não tem condições de utilizar os 
serviços prestados pelas ambulâncias mantidas por entida­
des privadas;
CONSIDERANDO, ainda, a existência de ponderado número de 
pacientes que precisam de ambulância simplesmente paramo 
vimentação de um para outro local, sem necessidade de as­
sistência ou cautelas médicas no percurso, 
DECRETA: .

Art, 19 - O transporte individual de _pas 
sageiros poderá contar com o serviço de ambulância-tãxi, 
"Ambu-táxi", prestado por veículos de aluguel a taxíme­
tro, nos termos deste decreto.

Art. 29-0 serviço de que trata o artigo 
anterior destina-se, exclusivamente, a transporte de doen 
tes ou inválidos cujas remoções dispensem assistência ou 
cautelas médicas no percurso, e será prestado por ambulân 
cias providas de taxímetro.

Art. 39 - A autorização para servir na ca 
tegoria ambulância-tãxi será prévia e expressa.e, uma vez 
concedida pela Prefeitura, deverá constar do Alvará de 
Estacionamento.

Art. 49 - A Secretaria Municipal de Trans 
portes cumprirá a fiscalização do serviço de que cuida es 
te decreto, cabendo-lhe, ainda, ouvida a Secretaria de HÍ 
giene e Saúde, a edição de ato que firme os requisitos e 
as condições para exploração do referido serviço.

,Art. 59 - Ao serviço ambuláncia-tãxi apli 
car-se-ã subsidiariamente, e no que couber, a legislação 
relativa ao transporte individual de passageiros em veicu 
los de aluguel providos de taxímetro.

Art. 69 - Os casos omissos serão resolví 
dos pelo Secretário Municipal de Transportes.

Art. 79 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua aplicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de Novembro 
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene 
e Saúde
CEL. FRANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA, Secretário Muni­
cipal de Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
Novembro de 1.987.
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal
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Polha n°

O funclon

Técnico AdmlJi»

DECRETO N9 28.738 ' , DE 6 DE Junho DE 1990
Revoga o Decreto n9 25.076, de 26 de no­
vembro de 1987, gue disciplina a catego­ria ambulância-taxl, "Ambu-táxi".

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas parlei, 
DECRETA:

Art. 19 - Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n9 25.076, de 26 de novembro do 1987, 
que disciplina, no sistema de transporte individual de pas 
sageiros *em veículos de aluguel a taxímetro, a categoria ambulância-táxi, "Ainbu-tãxl" .

Art. 29 - Este decreto entrará eiti vigor 
na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de Junho de 
1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA WALTER PÍVA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasCARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
Junho de 1990. - 'JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­

cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Pesquisa : táxi OR emergência OR médica

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 54.802 30/01/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na 

modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n° 36.071/1996.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 45.038/2004.; (ver documento)
Decreto n° 55.551/2014 - Revoga o art. 5o deste Decreto, (ver documento)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 54.802, DE 30 DE JANEIRO DE 2014
Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO os termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo;

CONSIDERANDO o objetivo do Serviço Atende em promover a inclusão e integração 
sociocultural das pessoas com deficiência e, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e 
ações que buscam melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade e inclusão das 
pessoas que tem grandes prejuízos em sua mobilidade,

DECRETA:

Art. 1o Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas com deficiência física, temporária ou 
permanente, que não apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 
meios de transportes convencionais ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso 
de equipamentos urbanos.

§ 1o O serviço de que trata este decreto será totalmente gratuito aos seus usuários.

§ 2o As viagens serão realizadas de acordo com o regulamento vigente do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas dos 
usuários.

Art. 2o O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço Atende será de 
competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 
delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A.

Art. 3o O serviço será operado por veículos do tipo:
I - vans ou similares;

II - táxis.

§ 1o No caso do inciso I do "caput" deste artigo, os veículos estarão sujeitos às 
condições de operação, manutenção e remuneração dos contratos de concessão do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, sendo considerados frota especial.

§ 2o No caso do inciso II do "caput" deste artigo, o serviço será executado e 
remunerado conforme as normas estabelecidas no Regulamento de Credenciamento.

Art. 4o Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes.

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as
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'4

O funcionário

Térnk 

normas vigentes e de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela 
Municipal de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto.

Art. 5o Serão usuários do Serviço Atende as pessoas com deficiência física que não 
apresentarem condições de mobilidade, conforme previsto no "caput" do artigo 1o deste 
decreto.

Parágrafo único. O atendimento a pessoas com outras deficiências será tratado 
separadamente, na hipótese de criação de um novo serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária.

Art. 6o Os usuários deverão estar necessariamente cadastrados e ativos no Serviço 
Atende.

§ 1o O cadastramento deverá ser efetuado nos Postos de Atendimento da São Paulo 
Transporte S/A, nos termos definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 
Coordenação das Subprefeituras, visando a coleta de informações pessoais e relativas à 
deficiência.

§ 2o Para o cadastramento, os interessados deverão apresentar o formulário Ficha de 
Avaliação Médica preenchido e assinado por médico de sua livre escolha, para a identificação 
de perfil e comprovação das deficiências e limitações.

§ 3o Se necessário, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte 
S/A, poderá solicitar o envio de exames complementares para a correta identificação de perfil, 
exceto para deficiências comprovadas como permanentes.

§ 4o No caso de divergência de informações na Ficha de Avaliação Médica 
apresentada ou nas hipóteses em que não seja possível identificar o perfil de usuário do 
serviço, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte S/A, poderá 
convocar o interessado para auditoria médica com o objetivo de comprovar as limitações e 
deficiências.

Art 7° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 
Transporte S/A, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a elaboração de 
regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
a ser publicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de 180 dias contados da publicação deste 
decreto e disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet.

Parágrafo único. Com o objetivo de desenvolver novos projetos e ampliação ou 
adequação do serviço, o regulamento poderá ser revisto por solicitação dos órgãos referidos no 
"caput" deste artigo, que, após aprovação, será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet.

Art 8o O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento:

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares;

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos;

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência.

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades.

Art. 9o A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 36.071, de 9 de maio de 1996, e n° 45.038, de 21 de julho de 2004.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 54.802 de 30/01/2014
Página 2 de 3
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Folha nc Ç)3___ do
N" de^QZg
O funcionár,O funcionádo, x 

MariarJo >é Jj
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro (Sê 2OÍ2C, W 

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

Oliveira 
vo-RF 10.940

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/01/2014, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 54.802 de 30/01/2014
Página 3 de 3
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Folha n° i-j

o funcionário

Marls Jpsé,
Técnico Ad mini: ' tlvo-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 55.551, DE 29 DE SETEMBRO DE 2014
Altera o Decreto n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao 
Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de 
São Paulo, na modalidade de Serviço Complementar, o Serviço 
Atende.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com transtorno do 
espectro autismo e surdocegueira na utilização do transporte público de passageiros da Cidade 
de São Paulo;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e ações que buscam 
melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade para essas pessoas,

DECRETA:

Art. 1o O artigo 1o do Decreto n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

"Art. 1o Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas que não apresentarem condições de 
mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais ou que 
manifestarem grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos urbanos, com:

I - deficiência física, temporária ou permanente;
II - transtorno do espectro autista;

III - surdocegueira.

....................................................................... "(NR)
Art. 2o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 2 de janeiro de 2015, revogado o artigo 5o do Decreto n° 54.802, de 2014.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2014, 461° 

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2014.
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Folha nc
N’ ______
O funcionário

10.940Tàohiôo Admlhlsrtr

i' ■ ’ ■

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/09/2014, p.1 c. 1
■ ■ ■

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.SD.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 55.551 de 29/09/2014
Página 2 de 2
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proje- Lista Página 1 de 1
"olha nc t> <
N O J " 4 V 
O funcionário

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)- ' '
T4bon>ca AdrnliVg

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

proje
P=PL542009 [Todos os campos]
1

1/1
Projeto: PL 54 17/02/2009 (ver documento)

Processo: 01-54/2009
Justificativa:
Promovente:

ver documento JdI0054-2009
DONATO

Ementa: INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SAO PAULO O PROGRAMA DE TRANSPORTE DE
PESSOAS ENFERMAS, DESTINADO AO ATENDIMENTO DE PESSOAS 
ENFERMAS E IDOSAS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

Assunto: ASSISTÊNCIA MEDICA / ATENDIMENTO DOMICILIAR / DOENTE / IDOSO / 
IMPEDIMENTO / LOCOMOCAO / PROGRAMA DE TRANSPORTE DE PESSOAS 
ENFERMAS / TRANSPORTE / UNIDADE DE SAUDE

Comis. desig.: CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - JUST
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO - FIN

Pareceres: ver documento Justs0896-2009 
ver documento Admll76-2009 
ver documento Saude0065-2010 
ver documento Fin0235-2010

Tramitação: SGP2 Recebido em 11/02/2009 Encaminhado em 10/03/2009
PESQUISA Recebido em 16/03/2009 Encaminhado em 16/03/2009
JUST Recebido em 23/03/2009 Encaminhado em 17/09/2009
ADM Recebido em 18/09/2009 Encaminhado em 21/10/2009
SAUDE Recebido em 22/10/2009 Encaminhado em 12/03/2010
FIN Recebido em 12/03/2010 Encaminhado em 12/04/2010
SGP23 Recebido em 12/04/2010 Encaminhado em 28/04/2010
SGP21 Recebido em 28/04/2010 Encaminhado em 09/01/2013
ARQUIVO Recebido em 09/01/2013 Encaminhado em 06/03/2013
SGP22 Recebido em 08/03/2013 Encaminhado em 22/04/2013
SGP21 Recebido em 22/04/2013

Deliberação: APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO - SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 72, 
LEGISLATURA 16 EM 12/12/2013

1 Retorna 1
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 27/11/2014 M
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Folha n° d°P£*t
N’ OJ - de ^Í^n5
O funcionário

MafitfJc
Técnico Admfi

liveíra 
>’c 10.940

PROJETO DE LEI 01-0054/2009 do Vereador Donato (PT)
""Institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte de Pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras 
providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Transporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/ou idosas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde.

§ Io - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração da Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Transportes, se 
necessário.

§ 2° - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 
Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde.

§ 3o - O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados.

Art. 3o - O cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 
Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde.

Art. 4o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 
contar de sua publicação.

Art. 5o - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Segueunj juntaücu), nesta data, 
dopumento(s) rubrical ; Sob n«(S) 
•vZ—a_Z_— e folha ü-.; informação 
sob

Edua/ío Akamine
T écnicd Administrativo
Rr 11.325 - $GP,"'
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n°01-1581 de 1995 02/01/2017 O)
Eduardo Akamine

RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine
RF 11.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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Segue(m) Luntado(s), nesta data, I 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 5 7 .___e folha de informação j 
cobri0 __ Z
---- _------  -- I

KltSto Lopes Silvório
11.393 -SGP-33
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Folhan" SJ

cílote Lopes Sllvério 
RF 11.393 -SGP-33

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: l-f)

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
Pl. 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994 g
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL. 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 o
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 1
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 I

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 1— 
to 
CM 
f-._PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 T—1 
O

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
T—4 
o

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 k-.
CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994

u ? 
T~i

PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 ÇM
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in

T—4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da Pepúfdica - Pp
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á CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

/St

do processo n° skJtâJ:..
Papel para informação, rubricado como folha n' 

d^/fflL ......zp-f........Ml................................

À SGP.33

SHete Lopes Silvério
&F 11.333-SGP-33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

/OrO- 1^0^

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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i Caleari 
rvi^fr - SGP. 22 
RF 11.300
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